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    PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPUTIRA

      ESTADO DE MINAS GERAIS
      CNPJ: 18385.138/0001-11

               PRAÇA PADRE JOAQUIM DE CASTRO, 54 – CEP 36925-000
     FONE: (31) 3873-5138 – FAX (31) 3873-5148
__________________________________________

PROJETO DE LEI Nº 004/2025
INSTITUI O PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL 2025 - REFIS, NO MUNICÍPIO DE CAPUTIRA/MG ESTADO DE MINAS GERAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Caputira/MG, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o “Programa Municipal de Incentivo à Recuperação de Créditos Fiscais – REFIS 2025” destinado a promover a recuperação e regularização de créditos do Município de Caputira, decorrentes de débitos de contribuintes, pessoas físicas e jurídicas, com exigibilidade suspensa ou não, de forma a não afetar as metas de resultados fiscais previstas.

§ 1º - A adesão ao REFIS implica a inclusão da totalidade dos débitos do contribuinte com a Fazenda Pública Municipal, ou que tenham sido objeto de parcelamentos anteriores, não integralmente quitados, ainda que cancelados por falta de pagamento e se dará mediante termo de declaração espontânea, obedecido o contido no art. 2º da presente Lei.

§ 2º - Não haverá aplicação de multa por infração sobre os débitos ainda não lançados, declarados espontaneamente, por ocasião da adesão.

 
Art. 2º - O REFIS alcança todos os créditos tributários definitivamente constituídos até 31 de dezembro de 2024, inclusive:
I – ajuizados

II – não constituídos, desde que confessado espontaneamente;

III – decorrente de aplicação de multa ou pena pecuniária;

IV – constituído por meio de ação fiscal;

Art. 3º - A inclusão no REFIS fica condicionada a renúncia do direito sobre créditos da Fazenda Pública Municipal, ajuizados ou não, inscritos em dívida ativa, em que se alicerça a Ação Judicial ou o pleito administrativo e sujeita o contribuinte a aceitação plena de todas as condições estabelecidas nesta Lei, constituindo confissão irrevogável e irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos.


Art. 4º -  O requerimento para adesão ao REFIS deverá ser específico e feito pelo contribuinte em formulário próprio conforme Anexo I desta Lei.

Art. 5º - Os débitos apurados serão atualizados monetariamente até a data da opção, podendo ser liquidados em até 10 (dez) parcelas mensais e consecutivas.
Art. 6º -  Os créditos tributários e não tributários ocorridos até 31 de dezembro de 2024, consolidados, poderão ser objeto de pagamento à vista ou parcelados, com redução total ou parcial de multa e juros, sendo: 

I - com desconto de 100% (cem por cento) sobre multa e juros para pagamento à vista em até dez dias da adesão; 

II - com desconto de 90% (noventa por cento) sobre multa e juros para pagamento em até 10 parcelas;

III - com desconto de 80% (oitenta por cento) sobre multa e juros para pagamento em até 12 parcelas;

Parágrafo Único: Na hipótese de parcelamento, o vencimento da primeira parcela ocorrerá 10 (dez) dias após a adesão ao REFIS, sendo que as demais vencerão na mesma data nos meses subsequentes.

Art. 7º - A opção pelo REFIS, considera-se formalizada com o pagamento à vista do crédito consolidado ou a formalização do Termo de Acordo e Confissão de Parcelamento do Crédito Tributário com a efetivação do pagamento da primeira parcela.

Art. 8º - Nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais) para pessoas físicas e a R$ 100,00 (cem reais) para pessoas jurídicas.

Art. 9º - As parcelas pagas com atraso serão atualizadas pelo INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês, além do acréscimo de multa de 0.33% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, acumulado no máximo de 20% (vinte por cento).

 Art. 10º. O prazo para adesão ao Programa de Recuperação Fiscal – REFIS 2025, será até 30 de novembro de 2025, podendo ser prorrogado por igual período a critério e por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 11 - O crédito tributário recuperado, somente é liquidado através de regular pagamento a ser realizado pelo contribuinte junto a rede bancária, mediante boleto expedido pelo Setor Municipal de Tributação, Fiscalização e Cadastro;

Art. 12. O contribuinte será excluído do REFIS, diante da ocorrência das seguintes hipóteses:

I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei;

II - prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante:

III - inadimplência de 03 (três) parcelas consecutivas ou alternadas, relativamente ao parcelamento abrangido pelo REFIS.

§ 1º - A exclusão do contribuinte do REFIS implicará a exigibilidade imediata da totalidade de débito tributário, confessado e não pago, restabelecendo-se em relação ao montante não pago, os acréscimos legais na forma da legislação vigente a época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, inscrição automática do débito em dívida ativa e consequente protesto ou cobrança judicial.

§ 2º - A exclusão do contribuinte do REFIS se dá pelo simples descumprimento e/ou prática dos atos relacionados no caput e incisos I a II, independendo de qualquer ato formal por parte do Setor Responsável, autorizando a imediata remessa dos documentos à Procuradoria Jurídica para as providências.
§ 3º - Na hipótese do inciso I, o valor das parcelas adimplidas será abatido no valor original da dívida, que voltará a ser exigível sem os benefícios concedidos por esta Lei.
Art. 13 - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, podendo ainda ser regulamentada no que couber, por meio de Decreto.

Prefeitura Municipal de Caputira, aos 09 de setembro de 2025. 

EDGAR GERALDO DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

ANEXO I
REQUERIMENTO PARA CONCESSÃO DO REFIS

Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Caputira/MG

Requerente:__________________________________________________________
Nacionalidade: ________________________________________________________

Estado civil: __________________________________________________________

RG:_________________________________________________________________

CPF:________________________________________________________________

Endereço:____________________________________________________________

Vem, respeitosamente perante Vossa Excelência, com fulcro no art 182 do CTN c/c com art 5º da Lei de Introdução ao Código Civil e art. 135 do Código Tributário Municipal requer o que se segue:

O contribuinte encontra-se em débito referente a: ___________________________________

___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________

manifestando por meio deste, por livre e espontânea vontade o interesse em fazer a quitação, requerendo, portanto, a Vossa Excelência o deferimento do beneficio previsto na Lei____________, que prevê o abatimento de juros e multa bem como possibilidade de parcelamento dos valores.

Razão pela qual,

Pede deferimento
_________________________________________

CONTRIBUINTE

MENSAGEM

ASSUNTO: Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no Município de Caputira/MG.
Senhor Presidente,

O incluso projeto de lei complementar que ora submetemos ao exame e julgamento desta Casa Legislativa, institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no Município de Caputira/MG.

Trata-se de instrumento jurídico que possibilitará aos contribuintes a realização do pagamento à vista ou parcelado de suas dívidas com o Município de Caputira/MG, com anistia total ou parcial de juros e multas, 

O contribuinte, além de quitar a dívida, regularizando sua situação perante o Município, tem como benefício a possibilidade de escolher a melhor forma de saldar o seu débito, já que o presente REFIS permite o parcelamento em até 10 vezes.

 Com a adesão ao REFIS e sua adimplência, não havendo outros débitos, será restabelecida a regularidade fiscal do contribuinte e este poderá obter certidões negativas, participar de licitações, pleitos de financiamentos e empréstimos, dentre outras vantagens.

   Além disso, o objetivo central da Lei está focado no equilíbrio das contas públicas e no combate a quaisquer situações que possam afetá-lo direta ou indiretamente, tendo o projeto resguardando o valor principal da dívida. 

 
No entanto, apesar da natureza da medida em apreço constituir benefícios fiscais ao contribuinte, não haverá impacto orçamentário e financeiro ao Município, e sim incremento da arrecadação municipal, em consonância às orientações dos Egrégios Tribunais de Contas da União e do Estado de Minas Gerais, que em linhas gerais, exigem do gestor municipal ações efetivas que resultem na diminuição da dívida ativa municipal.

 
A experiência tem demonstrado que através das oportunidades de regularização excepcional de débitos perante a Fazenda Pública, as quais são constituídas normalmente de alongamentos dos prazos para pagamento e/ou de remissão de penalidades, na verdade se criam condições para incremento da arrecadação. Em conseguinte, antes de haver impacto orçamentário e financeiro negativo, espera-se haja redução do valor da Dívida Ativa e aumento do ingresso de receitas.


Nesta perspectiva, é seguro afirmar que o Projeto de Lei ora apresentado atende a Lei de Responsabilidade Fiscal, e sua aprovação não acarretará redução das receitas previstas ou desequilíbrio orçamentário. 

Dessa forma, considerando o elevado benefício econômico às contas públicas e aos contribuintes, pugno que seja o Projeto de Lei Complementar processado e aprovado por essa Casa Legislativa. 

Prefeitura Municipal de Caputira/MG, 09 de setembro de 2025.

EDGAR GERALDO DE ARAÚJO
Prefeito Municipal


